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RESUMO

Objetivo: Analisar as taxas e algumas características da mortalidade por suicídio entre indí-
genas e não indígenas no Amazonas. Método: Estudo de coorte retrospectiva, em que os 
dados de óbito foram obtidos no Sistema de Informações sobre Mortalidade e os populacio-
nais no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Foram utilizados todos os registros de 
suicídio do período de 2006-2010 e a interpolação geométrica anual para a estimação das 
subpopulações. Resultados: Ocorreram 688 suicídios no Amazonas, dos quais 19,0% em 
indígenas. A taxa ajustada de mortalidade por suicídio (TAMS) nos indígenas, de 18,4/100 
mil, foi 4,4 vezes superior a dos não indígenas. A TAMS em indígenas aumentou 1,6 vez em 
2010 em relação a 2006. Nos municípios de Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, as TAMS 
foram muito altas, 75,8 e 41,9/100 mil, respectivamente. Conclusões: Evidenciou-se o com-
portamento desigual das taxas de mortalidade por suicídio entre indígenas e não indígenas, 
expondo não só sua importância local, como também sua invisibilidade como problema de 
saúde pública, principalmente entre jovens 15 e 24 anos. 

ABSTRACT 

Objective: To analyze rates and some characteristics of suicide mortality between indige-
nous and non-indigenous people in the State of Amazonas. Method: Retrospective cohort 
study, where in data of death were obtained from the Information System on Mortality and 
data of population from the Brazilian Institute of Geography and Statistics. We used all re-
cords of suicide that occurred during the period 2006-2010 and the annual geometric in-
terpolation for the estimation of subpopulations. Results: Six hundred eighty-eight suicide 
cases were reported in the State of Amazonas, of which 19.0% indigenous people. The stan-
dardized mortality rate for suicide (SMRS) in indigenous people, of the 18.4/100.000, was 4.4 
times higher than that of non-indigenous people. The SMRS in indigenous people increased 
1.6 times in 2010 compared to 2006 year. In the municipalities of Tabatinga and São Gabriel 
da Cachoeira the SMRS were much high, 75.8 and 41.9/100.000, respectively. Conclusions: 
Inequalities in the behavior of the suicide mortality rates between indigenous and non in-
digenous people were proved, exposing not only their local importance, but also a hidden 
public health problem issue, especially among youth age 15-24.
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que, anual-
mente, em torno de um milhão de pessoas morram por sui-
cídio no mundo. Porém, apesar de o suicídio ser a 16ª causa 
de morte no planeta1, impactando tanto em países desen-
volvidos como em países em desenvolvimento, nestes últi-
mos, normalmente, a prevenção do suicídio não é tida como 
prioritária2.

No caso do Brasil, pesquisas apontam que as taxas na-
cionais de mortalidade por suicídio, na população geral, 
costumam ser relativamente baixas3,4 quando comparadas 
a outros países, especialmente em relação aos países de-
senvolvidos. Porém, algumas investigações têm evidencia-
do que o comportamento dessas taxas em determinados 
contextos e grupos sociais destoa desse cenário mais geral e 
inespecífico do país5,6. Nas regiões Centro-Oeste e Norte do 
Brasil, por exemplo, existem indícios acerca da importância 
do excesso de mortes por suicídio em indígenas em relação 
aos não indígenas7. 

O Amazonas, estado que comporta a maior frequência 
de autodeclarados indígenas do país8, segundo dados ofi-
ciais, apresenta baixas taxas de mortalidade por suicídio em 
sua população geral9. Contudo, recente estudo apontou 
que, em alguns municípios com elevado percentual de auto-
declarados indígenas, o suicídio surge como um importante 
problema de saúde pública10. 

Tais aspectos, em conjunto, apontam para a importância 
de estudos que explorem as características e taxas de mor-
talidade tanto de modo desagregado, explorando unidades 
territoriais menores (Estados e municípios), como investigan-
do as diferenças na ocorrência desse evento entre indíge-
nas e não indígenas. Dessa forma, o objetivo deste artigo foi 
analisar as taxas e algumas características da mortalidade por 
suicídio entre indígenas e não indígenas no estado do Ama-
zonas e em seus municípios.

MÉTODOS

O Censo Demográfico de 20108 reportou a existência de 
896.917 indígenas no Brasil. Além disso, dados relativos ao 
pertencimento étnico dão conta da existência de 305 etnias 
diferentes em todo o país. A notável sociodiversidade dos 
povos indígenas do Brasil também é passível de verificação 
a partir da enumeração das línguas faladas por esses povos, 
uma vez que, entre os quase 800 mil indígenas existentes no 
país maiores de 4 anos, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) captou a existência de 274 línguas.

De acordo com o IBGE, o Amazonas possuía uma popu-
lação de 3.483.985 habitantes em 2010 e abrigava 20,6% do 
total de autodeclarados indígenas do país. Além disso, sua 

área territorial de 1.570.745,680 km2 corresponde a aproxi-
madamente 31% da Amazônia legal brasileira8.

Foi realizado um estudo de coorte retrospectiva, a partir 
de dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade, do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(SIM/Datasus). A classificação dos óbitos nas categorias indí-
gena e não indígenas se baseou nos dados de heteroclassi-
ficação disponíveis no campo cor ou raça da Declaração de 
Óbito (DO). O universo de estudo comportou a totalidade 
dos registros de suicídio que ocorreram no Amazonas e em 
seus municípios durante o período de 2006-2010 e que tive-
ram sua causa básica codificada no intervalo de categorias 
X60-X84 (“lesões autoprovocadas voluntariamente”) da Clas-
sificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID-10)11.

As estimativas populacionais, para indígenas e não indí-
genas (brancos, pretos, amarelos, pardos) maiores de 4 anos, 
foram efetuadas a partir dos dados disponibilizados pelo 
IBGE, que se baseia em informações de autodeclaração. As 
populações dos anos intercensitários de 2006-2009 foram 
obtidas por interpolação geométrica anual.

As taxas brutas foram ajustadas pela idade, mediante o 
método direto de padronização de taxas, com intervalo de 
confiança exato12, tomando a população padrão da OMS13 
como referência. Foram calculadas taxas ajustadas de mor-
talidade por suicídio (TAMS), segundo idade, para indígenas 
e não indígenas, para o estado do Amazonas e seus municí-
pios. O detalhamento das TAMS, referentes aos municípios 
de Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, em nossas análises, 
deram-se pelo fato de esses municípios terem concentrado 
parte expressiva dos casos em indígenas do Amazonas e 
por existirem evidências na literatura que apontam para sua 
importância local10,14. Já o município de Manaus também foi 
apresentado em separado por ser a capital do Amazonas e 
por ter concentrado aproximadamente 67,0% dos suicídios 
em não indígenas do Estado. As taxas foram categorizadas 
em: nulas; baixas (0,1-4,9); médias (5,0-14,9); altas (15,0-29,9); 
e muito altas (≥ 30,0), a partir dos critérios sugeridos por 
Diekstra e Gulbinat15. 

A caracterização demográfica contemplou as variáveis: 
sexo; estado civil; escolaridade; e idade. Já a caracterização epi-
demiológica considerou as variáveis: local de ocorrência; mé-
todo para cometer o suicídio; e dia da semana da morte. Os 
dias da semana foram divididos em fim de semana (sexta-feira, 
sábado e domingo) e não fim de semana (segunda a quinta-
feira), de acordo com a proposição de Souza e Orellana14. 

O teste de Qui-quadrado de Pearson, com correção de 
continuidade, foi utilizado para a comparação de propor-
ções e o de Mann-Whitney U para a comparação da variável 
idade entre indígenas e não indígenas. Utilizou-se a regres-
são linear simples para avaliar o comportamento anual das 
taxas entre indígenas e não indígenas. A suposição de nor-
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malidade das variáveis de interesse e dos resíduos foi avalia-
da graficamente e mediante o teste de Shapiro-Wilk. O nível 
de significância estatística considerado foi o de um P valor 
< 0,05. A estruturação do arquivo de dados foi efetuada no 
Excel®. Já as análises estatísticas e os mapas temáticos foram 
efetuados no software R versão 3.0.0.

Por se tratar de um estudo com dados públicos, dispo-
níveis em site oficial do Ministério da Saúde, não houve ne-
cessidade de submissão do projeto a um comitê de ética em 
pesquisa com seres humanos.

RESULTADOS

No período de 2006-2010, foram registrados 688 óbitos por 
suicídio no Amazonas, 19% (131) em indígenas e 81,0% (557) 
em não indígenas. Conforme consta na tabela 1, tanto em 
indígenas como em não indígenas o suicídio predominou 
em homens, em solteiros, em indivíduos com 4 a 11 anos 
de escolaridade, no domicílio e por meio de enforcamento. 
Nos indígenas, os suicídios predominaram nos dias de fim de 
semana e nos não indígenas nos dias de não fim de semana. 

Diferenças estatísticas significativas (P valor = 0,0001) foram 
encontradas na variável idade entre indígenas e não indígenas 
que cometeram suicídio no Amazonas. Essa diferença pode 

Tabela 1. Características demográficas e epidemiológicas de 
registros de suicídio, ocorridos em indígenas e não indígenas, 
Amazonas, Brasil, 2006-2010

Indígena
(n = 131)

Não indígena
(n = 557)

X2-Pearson
P valor

Sexo
Masculino 76,3% 82,9% 0,1023

Estado civil
Solteiro
Casado/União
Outros
Ignorado

84,7%
14,5%
0,8%
5,6%

81,1%
16,4%
2,4%
2,8%

0,4294
0,6940
0,4412

Escolaridade (anos)
Nenhuma
1-3
4-11
12 e +
Ignorado

9,2%
12,2%
65,6%
3,1%
9,9%

2,9%
18,7%
63,9%
6,8%
7,7%

0,0024
0,1042
0,7860
0,1561

Local de ocorrência
Domicílio
Hospital/outros saúde 
Via pública
Ignorado

88,5%
3,8%
7,7%
0,8 %

72,8%
13,7%
13,5%
0,4%

0,0003
0,0029

0,0960

Fim de semana
Sim 56,5% 48,5% 0,1213

Método de suicídio
Enforcamento
Envenenamento
Arma de fogo
Outros

88,5%
9,2%
0,8%

0,8

83,1%
5,0%
8,3%
3,6%

0,1623
0,1071
0,0041

Fonte: Adaptada do Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (SIM/Datasus).

ser claramente retratada ao se comparar a mediana de idade 
entre os indígenas (20 anos) e os não indígenas (27 anos).

A TAMS foi de 18,4/100 mil para a população indígena 
do Amazonas. Já nos não indígenas essa taxa foi de 4,2/100 
mil. Conforme se pode observar na figura 1, no Amazonas, as 
TAMS dos indígenas aumentaram consistente e significativa-
mente (Adjusted R-squared: 0,9140; P valor = 0,0070) no pe-
ríodo em estudo, diferente do observado nos não indígenas, 
em que as taxas se mantiveram em patamares relativamente 
estáveis e sem variações anuais significativas (Adjusted R-s-
quared: 0,4406; P valor = 0,1344). As variáveis taxas e anos 
apresentaram distribuição normal e os resíduos dos modelos 
atenderam à premissa de homocedasticidade.

Ainda em nível estadual, nos homens indígenas a TAMS 
foi de 28,2/100 mil e nas mulheres foi de 8,6/100 mil. Já nos 
não indígenas, a TAMS em homens foi de 8,8/100 mil e em 
mulheres de 1,3/100 mil. Nos indígenas do Amazonas, a faixa 
etária de 15-24 anos foi a que apresentou as maiores taxas, 
de 37,7/100 mil. Já nos não indígenas foi a de 60 anos ou 
mais, com 14,9/100 mil. 

Conforme se observa na figura 2, em 83,9% (52) dos mu-
nicípios do Amazonas as TAMS foram nulas nos indígenas 
(Figura 2). Por outro lado, nos não indígenas apenas 22,6% 
(14) dos municípios apresentaram taxas nulas (Figura 3). 

Na figura 4 é possível observar que nos municípios de 
Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira as TAMS foram muito 
altas, alcançando valores de 75,8 e 41,9/100 mil, respectiva-
mente. Tanto em Tabatinga como em São Gabriel da Ca-
choeira as TAMS foram maiores nas faixas etárias de 15-24 
anos, com valores de 133,4 e 96,3/100 mil, respectivamente. 
Já nos não indígenas não foram observadas TAMS muito al-
tas, exceto em Santa Isabel do Rio Negro.

Figura 1. Taxas ajustadas de mortalidade por suicídio, em 
indígenas e não indígenas, 2006-2010, Amazonas, Brasil.  
Fonte: Adaptada do Sistema de Informação sobre Mortalidade 
do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(SIM/Datasus).
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Figura 2. Distribuição espacial das taxas ajustadas de 
mortalidade por suicídio em indígenas, nos municípios do 
estado do Amazonas, Brasil, 2006-2010. Fonte: Adaptada do 
Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (SIM/Datasus).

Figura 3. Distribuição espacial das taxas ajustadas de 
mortalidade por suicídio em não indígenas, nos municípios 
do estado do Amazonas, Brasil, 2006-2010. Fonte: Adaptada do 
Sistema de Informação sobre Mortalidade do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (SIM/Datasus).

Figura 4. Taxas ajustadas de mortalidade por suicídio, 
segundo municípios selecionados e Amazonas, 2006-
2010. Fonte: Adaptada do Sistema de Informação sobre 
Mortalidade do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (SIM/Datasus).

Na capital Manaus, a TAMS foi nula em indígenas. Por sua 
vez, em não indígenas essa taxa foi baixa, com um valor de 
4,8/100 mil. A faixa etária de 60 anos e mais apresentou a 
maior taxa, de 14,9/100 mil. 

DISCUSSÃO

A adoção da estratégia de desagregação dos dados utiliza-
da neste estudo, nas categorias de cor ou raça indígenas e 
não indígenas, evidenciou que a taxa ajustada de mortali-
dade por suicídio (TAMS) nos indígenas, de 18,4/100 mil, foi 
alta e 4,4 vezes superior a observada nos não indígenas do 
Amazonas. Essa é uma questão relevante, já que, em geral, 
as escassas estatísticas oficiais9, bem como os raros estudos 
sobre o tema16, classificam as taxas de mortalidade por sui-
cídio na população geral do Amazonas e na quase totalida-
de dos demais estados brasileiros como baixas, ocultando o 
comportamento desigual dessas taxas entre indígenas e não 
indígenas, por exemplo.

As desigualdades relativas à mortalidade por suicídio en-
tre indígenas e não indígenas no Amazonas também ficaram 
evidentes ao avaliarmos o percentual desproporcionalmen-
te maior de suicídios em indígenas. Enquanto apenas 5% do 
total da população estadual se autodeclarou indígena, quase 
20% dos suicídios ocorreram entre indígenas no Amazonas. 
Portanto, de forma mais abrangente, esses achados reiteram 
a notável vulnerabilidade social e de saúde dos povos indí-
genas no Brasil em relação a outros segmentos da sociedade 
nacional17. 

Elevadas taxas de mortalidade por suicídio em indígenas 
foram reportadas nos estados do Mato Grosso do Sul e Ro-
raima7. Há também registro de elevadas taxas de mortalida-
de por suicídio em grupos indígenas brasileiros específicos 
como no caso dos Guarani Kaiowá e Ñandeva6. Ademais 
têm sido reiteradamente encontradas elevadas taxas de 
mortalidade por suicídio em populações nativas do Canadá, 
Estados Unidos da América, Austrália e Noruega, para citar 
alguns exemplos18-20. Tais evidências em conjunto atestam 
que elevadas taxas de mortalidade por suicídio em indíge-
nas, definitivamente, não são uma exclusividade do estado 
do Amazonas, nem do Brasil. 

Outro aspecto importante é que, além de elevadas, as 
TAMS em indígenas apresentaram um comportamento es-
tatístico significativamente crescente ao longo dos anos ob-
servados, passando de 10,0/100 mil em 2006 para 26,1/100 
mil em 2010, ou seja, um aumento de 1,6 vez na taxa de 2010 
em relação a 2006. Embora seja plausível creditar parte do 
aumento dessas taxas em indígenas a melhorias no sistema 
de captação e notificação desses registros no âmbito dos 
serviços de saúde, parece-nos pouco convincente que esse 
fato seja o principal ou o único responsável por tamanho 

Souza MLP, Orellana JDY
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aumento observado ao longo do período analisado. Desse 
modo, sugere-se que o problema do suicídio indígena no 
Amazonas se agravou no período em estudo.

Em populações não indígenas3,21-23, em geral, as mais 
elevadas taxas de mortalidade por suicídio são observadas 
em pessoas idosas. Por outro lado, nos indígenas as mais 
elevadas taxas, comumente, são encontradas nos jovens, 
especialmente nos indivíduos de 15 a 24 anos de idade18-20, 
algo semelhante ao encontrado em nosso estudo. No caso 
específico do Amazonas, não há dúvidas de que o suicídio 
indígena juvenil é um importante problema de saúde públi-
ca. Além de taxas elevadas, a principal causa de morte nesse 
grupo etário, no período de 2006-2010, foi justamente o sui-
cídio, diferente do observado nos jovens não indígenas, nos 
quais a principal causa de morte foi o homicídio24.

Assim como sistematicamente apontado na literatura3,4,21, 
a TAMS masculina foi mais elevada do que a feminina, tanto 
nos indígenas como nos não indígenas. Entretanto, a sobre-
mortalidade indígena masculina por suicídio (3,3 vezes) foi 
menor que a encontrada nos não indígenas (6,8 vezes). De 
modo semelhante, nos aborígenes do Canadá, observou-se 
uma sobremortalidade indígena masculina de 2,3 vezes, en-
quanto nos não aborígenas a sobremortalidade masculina 
foi de 4,2 vezes25. Já em um estudo comparativo realizado no 
território norte da Austrália, a sobremortalidade masculina 
entre indígenas e não indígenas foi, respectivamente, 7,6 e 
5,6 vezes26. Tais achados evidenciam não só uma variabilida-
de na intensidade da sobremortalidade masculina nos indí-
genas, como também que, em contextos como o do estado 
do Amazonas e do Canadá, a participação das mulheres in-
dígenas no fenômeno do suicídio é notadamente maior do 
que comumente se observa entre os não indígenas, na me-
dida em que a razão da mortalidade entre os sexos evidencia 
que as mulheres indígenas se suicidam proporcionamente 
mais que as mulheres não indígenas. 

Outro importante aspecto em relação ao suicídio no es-
tado do Amazonas refere-se às evidências que apontam para 
desigualdades na sua distribuição geográfica. Em apenas 
16% dos municípios do Estado e quase que exclusivamente 
nas regiões sudoeste e noroeste do Amazonas, registraram-
se óbitos por suicídio em indígenas. Tal achado aponta que, 
nos indígenas, a maior ocorrência do suicídio e consequen-
temente as mais elevadas taxas ocorrem preferencialmente 
em determinadas áreas do Estado, tal como observado em 
diferentes contextos5,27.

Nos municípios de Tabatinga (situado no sudoeste do Es-
tado, na chamada região do Alto Rio Solimões) e São Gabriel 
da Cachoeira (situado no noroeste do Estado, na região co-
nhecida como Alto Rio Negro), ocorreram cerca de três quar-
tos dos suicídios indígenas do Amazonas. Não por acaso, 
nesses mesmos municípios, foram observadas TAMS muito 
altas nos indígenas. 

Nesse sentido, parece-nos importante frisar que ambas 
as regiões, tanto a do Alto Rio Solimões como a do Alto Rio 
Negro, têm em comum o fato de: possuírem elevada propor-
ção de autodeclarados indígenas (mais de 25% da população 
total)10; grandes extensões de terras indígenas; estarem loca-
lizadas em faixa de fronteira internacional; e localizarem-se 
em áreas de segurança nacional, devido aos conflitos arma-
dos em países vizinhos, bem como por estarem na rota do 
tráfico internacional de drogas ilícitas. Ademais, ao longo dos 
últimos trinta anos, essas duas regiões, principalmente as ci-
dades de Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, foram objeto 
de um conjunto de iniciativas governamentais que visavam 
incrementar a presença do Estado brasileiro e o seu povoa-
mento. O resultado foi um grande afluxo de não indígenas 
para a região e um processo de urbanização da população 
indígena, sobretudo nos centros regionais ou sub-regionais, 
atraídos pela oferta de serviços educacionais, de saúde e/ou 
sociais28,29. Dessa forma, assim como neste estudo, outras in-
vestigações também evidenciaram a importância do suicídio 
em indígenas que habitam a região dos municípios de São 
Gabriel da Cachoeira e Tabatinga10,14,28, não restando dúvidas, 
portanto, sobre a importância local do suicídio.

Souza e Orellana14, em estudo anterior, apresentaram al-
gumas hipóteses para as elevadas taxas de mortalidade por 
suicídio em São Gabriel da Cachoeira. Entre elas, destacaram 
o afastamento dos jovens das atividades tradicionais de sub-
sistência bem como com as elevadas expectativas juvenis 
quanto ao futuro após a conclusão do ensino médio que 
contrastam com uma realidade na qual a possibilidade de 
continuar estudando e/ou de ter acesso a uma vaga no es-
casso mercado de trabalho regional é uma possibilidade vir-
tual para a maioria. Diante da maior proporção de suicídios 
ocorridos nos dias de fim de semana, também aventaram a 
possibilidade de o consumo de bebidas alcoólicas contribuí-
rem de algum modo para as altas taxas de mortalidade por 
suicídio nesta localidade. 

Pereira30 propôs um modelo explicativo para o suicí-
dio indígena em São Gabriel da Cachoeira. Nesse modelo, 
o suicídio foi relacionado a atributos do mundo individual, 
social e sobrenatural31. Em relação aos atributos do mundo 
individual, a condição de serem indígenas jovens do sexo 
masculino vulnerabilizaria para suicídio na medida em que 
sofreriam uma concorrência desleal por parte de não indíge-
nas pela preferência das jovens indígenas e estariam em um 
momento de aprendizado do consumo de álcool, e o álcool 
“daria coragem para se matar”. Essa fase da vida, nesse cená-
rio específico, seria marcada por atributos “psicológicos” de 
falta de controle, de crença no futuro e de desobediência a 
prescrições rituais, e aos conselhos dos mais velhos. No que 
se refere aos atributos do mundo social, destacam-se os pos-
síveis conflitos familiares, as dificuldades em adaptar-se ao 
mundo urbano; e a possibilidade de serem vítimas de “sopro 
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ou estrago” (encanto xamânico, em geral motivado por inve-
ja). Haveria uma grande vulnerabilidade juvenil a esse tipo de 
agressão, pois os jovens não conheceriam as estratégias de 
proteção ou deliberadamente não seguiriam os conselhos 
dos mais velhos, deixando de tomar medidas preventivas 
contra esse tipo de ataque. Haveria, ainda, a influência de 
atributos do mundo sobrenatural, na medida em que espíri-
tos de jovens mortos viriam buscar outros jovens. Assim, em 
São Gabriel da Cachoeira atuariam diferentes fatores, vulne-
rabilizando os jovens indígenas ao suicídio. 

Em relação à Tabatinga não há estudos epidemiológicos 
nem investigações qualitativas sobre o suicídio no âmbito 
desse município específico. Por outro lado, há um já não 
tão atual estudo etnográfico sobre suicídio realizado entre 
os Tikuna28 que habitam a região do Alto Solimões. A autora 
dessa pesquisa defende a associação entre o aumento do 
suicídio nessa região na última década do século passado 
ao incremento de confrontos entre os diferentes grupos 
faccionais que formam a sociedade Tikuna. Esses confron-
tos, embora ocorressem em outro momento histórico, de 
certo modo seriam uma espécie de reedição atualizada dos 
mecanismos de solução de conflitos que operavam nas an-
tigas malocas. Para a autora, na base desses confrontos, es-
taria “o abandono a que tal população tem sido submetida 
pelos órgãos responsáveis pela definição e implementação 
das políticas públicas para as populações indígenas” (p. 299). 
Considerando a escassez de estudos, aponta-se a necessida-
de de um maior investimento em pesquisa sobre suicídio no 
contexto de Tabatinga. 

No presente estudo, também foram evidenciadas taxas 
altas ou muito altas de mortalidade por suicídio em indígenas 
em outros municípios do Amazonas. Porém, nesses casos, é 
necessário prudência na interpretação dessas taxas, em vir-
tude das flutuações típicas a que elas estão sujeitas quando 
se trata de um evento raro e calculado em populações de re-
duzida magnitude32. O caso do município de Amaturá, situa-
do no sudoeste do Amazonas, próximo a Tabatinga, retrata 
bem essa realidade, na medida em que foram observadas 
TAMS muito altas em indígenas, em uma população inferior 
a 3 mil indivíduos e na qual ocorreram apenas cinco suicídios 
durante o período de estudo.

Já nos não indígenas, de modo geral, as taxas municipais 
foram em sua maior parte nulas e baixas, refletindo bem o 
padrão observado no nível estadual. As duas exceções fo-
ram os municípios de Japurá e Santa Isabel do Rio Negro, 
onde essas taxas foram classificadas como alta e muito alta, 
respectivamente. No entanto, vale destacar que o total de 
casos observados nesses municípios durante o período de 
estudo foi próximo a discretos 2%, em relação ao total de 
óbitos contabilizados para os não indígenas do Amazonas, 
sugerindo que os valores dessas taxas tenham sido influen-
ciados pela flutuação dos pequenos números, como ante-
riormente destacado.

No município de Manaus, capital do estado do Amazo-
nas, embora o último Censo Demográfico do IBGE tenha 
apontado que aproximadamente 0,2% da sua população se 
autodeclarou indígena, não foram encontrados registros de 
suicídio nessa subpopulação durante o período de estudo.

Ainda que a ausência de notificações de suicídio indíge-
na em Manaus nos últimos 15 anos seja fato24, é possível que 
sua ausência esteja relacionada a problemas de cobertura 
do SIM/Datasus, ou, ainda, ao inadequado preenchimento 
do campo cor ou raça da DO por parte dos profissionais de 
saúde, conforme discutido por Orellana et al.10. Porém, vale 
destacar que, no mesmo período de estudo, o SIM/Datasus 
acusou a existência de dezenas de registros de óbitos em in-
dígenas na cidade de Manaus, inclusive devido às causas ex-
ternas de mortalidade, como, por exemplo, ao homicídio24. 
Portanto, a hipótese de que eventuais casos de suicídio in-
dígena em Manaus tenham deixado de ser identificados em 
decorrência de erros de classificação no campo cor ou raça 
da DO nos parece frágil.

Outro ponto importante são as semelhanças e as dife-
renças entre as características sociodemográficas e epide-
miológicas dos suicídios ocorridos entre indígenas e não 
indígenas. Nos dois grupos, observou-se um predomínio de 
casos em homens; solteiros; em pessoas com escolaridade 
de 4 a 11 anos; com ocorrência preferencial do suicídio no 
ambiente domiciliar; e com o enforcamento como o princi-
pal método utilizado para lograr o suicídio. Os indígenas se 
suicidaram mais durante os fins de semana do que os não 
indígenas, replicando achados apresentados previamente 
por Orellana et al.10.

Contudo, vale destacar que o percentual de indígenas 
que cometeu suicídio e que não tinha escolaridade alguma 
foi significativamente superior ao de não indígenas. Tal acha-
do já era de certa forma esperado, na medida em que o aces-
so a educação formal é mais restrito na população indíge-
na8. Também foram observadas diferenças significativas em 
relação ao local de ocorrência da morte por suicídio entre 
os indígenas e não indígenas. Os indígenas que cometeram 
suicídio morreram mais frequentemente no domicílio e na-
turalmente menos em hospitais ou outros serviços de saúde 
do que os não indígenas. Isso pode ser reflexo de um maior 
acesso dos não indígenas a estabelecimentos de saúde do 
que os indígenas e ao tipo de método preferencial utilizado 
pelos indígenas, neste caso o enforcamento, pois este é um 
evento tipicamente domiciliar e de extrema letalidade33.

Também merece destaque o percentual notadamen-
te maior de não indígenas que usaram arma de fogo para 
cometer o suicídio em relação aos indígenas – próximo de 
zero. Essa diferença pode estar relacionada a um eventual 
menor acesso dos indígenas a armas de fogo, em especial as 
de cano curto, tendo em vista que estas últimas são as mais 
frequentemente usadas na perpetração do ato suicida34. A 
propósito, esse é um padrão que difere substancialmente do 
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observado em indígenas de outras regiões do mundo, nas 
quais o uso das armas de fogo é proporcionalmente maior35.

Contudo, mesmo que os dados deste estudo eviden-
ciem importantes desigualdades na mortalidade por sui-
cídio entre indígenas e não indígenas, algumas limitações 
devem ser consideradas. Uma delas está relacionada ao 
uso de dados secundários oriundos do SIM/Datasus, que, 
apesar dos avanços alcançados nas últimas décadas, ainda 
apresentam limitações relacionadas a cobertura e fidedigni-
dade, especialmente no Norte do país, incluindo o estado 
do Amazonas36,37. Reiterados estudos sobre mortalidade por 
causas externas têm apontado problemas relacionados à 
subnotificação dos casos de suicídios no país38,39. Portanto, 
esses achados não só evidenciam o caráter limitado dos re-
gistros de suicídio no Brasil, como também a necessidade 
do seu fortalecimento mediante estratégias que resultem no 
esclarecimento de profissionais de saúde e médicos acerca 
do adequado preenchimento das declarações de óbito, so-
bretudo do campo referente à causa básica de morte, por 
exemplo. Ademais, é possível que em situações como a do 
Amazonas, em que há notórios problemas de cobertura e 
fidedignidade, a magnitude das taxas de suicídio possa ser 
ainda maior do que as observadas neste estudo.

Outro aspecto que deve ser considerado com cautela diz 
respeito à forma de cálculo das taxas de mortalidade, uma 
vez que utilizamos fontes de dados que se valem de estraté-
gias distintas para classificação dos casos quanto ao quesito 
cor ou raça. Ou seja, para compor o numerador foram utili-
zados dados de cor ou raça provenientes do SIM/Datasus, os 
quais são pautados em critérios de heteroclassificação. Já o 
denominador, neste caso os dados populacionais do estudo, 
foi obtido a partir do IBGE, o qual adota o sistema de auto-
declaração. Portanto, apesar de reconhecermos como uma 
limitação do estudo o fato de termos utilizado dados obtidos 
por meio de diferentes métodos de classificação racial para 
a obtenção das taxas, há de se considerar que, conforme 
alertam Bastos et al.40, a classificação racial no Brasil é parti-
cularmente complexa e parece sofrer influência de diversos 
fatores, mas nem por isso deve ser vista como um empecilho 
para a identificação de desigualdades étnico-raciais. 

Apesar dessas observações, nosso estudo se alinha a um 
conjunto relativamente recente de iniciativas nacionais que 
vem investigando as taxas e as características da mortalidade 
por suicídio em contextos específicos5,41. Esses estudos vêm 
desvelando, de forma reiterada, a existência de grupos e re-
giões nas quais se observam elevadas taxas de mortalidade 
por suicídio, evidenciando segmentos populacionais espe-
cialmente vulneráveis à morte por essa causa específica42.

CONCLUSÕES

Os achados deste estudo demonstraram as notáveis desi-
gualdades na mortalidade por suicídio entre indígenas e 

não indígenas no estado do Amazonas, especialmente nos 
municípios de Tabatinga e São Gabriel da Cachoeira, o con-
sistente aumento das taxas em indígenas nos anos avaliados, 
as diferenças sociodemográficas e epidemiológicas entre o 
perfil de indígenas e não indígenas que cometeram suicídio 
e, principalmente, a importância de se avaliar o suicídio em 
contextos particulares e não necessariamente na população 
geral ou em escalas territoriais amplas que, em certa medida, 
ocultam a importância desse evento em subpopulações e 
localidades específicas. 
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